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APRESENTAÇÃO
Pensar na concretude do direito na contemporaneidade dentro das relações 

jurídicas nos exige conjecturar que as normas se ocupam de diferentes espaços, 
percepções, áreas, culturas, métodos de reflexão e de interpretações das mesmas. 
O direito e a realidade se unem para questionar em que medida a norma está sendo 
aplicada no âmbito jurídico no intuito de efetivar os direitos e garantir a justiça social 
dos cidadãos. Porém, trata-se de uma aderência complexa e específica que necessita 
de análises científicas inter-relacionadas com as áreas das ciências jurídicas.   

Partindo pela busca dessa essencialidade e aproximação da eficácia da 
aplicação da norma no sistema jurídico, a Atena Editora lança a sua terceira edição 
da coletânea intitulada “O Direito e sua Complexa Concreção 3”, coleção composta 
por vinte e dois capítulos que conecta pesquisadores especialistas, mestres e 
doutores de instituições localizadas de todas as áreas do Brasil. Trata-se de uma 
obra que discute temáticas variadas de todos as searas das grandes áreas das 
Ciências Jurídicas. De maneira geral, os capítulos, que abordam esses espaços, 
estruturam-se com o objetivo de analisar a aplicação das fontes do direito como 
forma de reflexão acerca da sua concretude e eficácia aos casos concretos. 

Essa terceira edição realizada em formato de e-book, traz inovações nas 
pesquisas jurídicas e nas áreas de concentração do direito contemporâneo. Nesse 
sentido, a coletânea abordará temas relativos ao desenvolvimento do sistema de 
regulamentação do comércio e do direito internacional, assuntos que permeiam a 
justiça militar brasileira, o sistema prisional e suas especificidades, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, as questões processuais no âmbito civil, administrativo 
e penal, a democracia, entre outros temas que compreendem os valores morais e 
culturais da sociedade com a consequência de criação e evolução das normas e 
suas concretudes. 

Dessa forma, temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos aqui 
com a proposta de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres, doutores 
e todos aqueles juristas que de alguma forma se interessam pela ciência jurídica e 
pelo Direito. Possuir um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas 
do direito e da sociedade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais e 
concretos torna-se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil. 

Deste modo a obra O Direito e sua Complexa Concreção 3 apresenta uma 
teoria bem fundamentada nos resultados práticos obtidos pelos diversos professores, 
acadêmicos e pesquisadores que arduamente desenvolveram seus trabalhos que 
aqui serão apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante 
é a divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora 
capaz de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores 
exporem e divulguem seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa
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RESUMO: O presente trabalho tem como 
escopo a análise dos direitos fundamentais 
em face as relações privadas, em especial as 
pessoas jurídicas de direitos privados como 
titulares destes direitos, e como tais direitos 
incidem e afetam as pessoas jurídicas em 
suas relações empresariais. Pois, as pessoas 
jurídicas são consideradas sujeitos de direitos 
fundamentais, mesmo que consagradas de 
forma coletiva, visto que são representações 
de pessoas físicas, e fazem parte da estrutura 

empresarial, ou seja, atingi-las implica 
necessariamente atingir também os indivíduos 
que as compõem. Apresenta-se uma visão 
panorâmica dos direitos fundamentais, 
demonstrando a influência que as gerações de 
direitos fundamentais exerceram na evolução 
dos direitos individuais, descrevendo de 
forma breve as diversas formas de atuação, 
proteção, alcance e destinatários dos direitos 
fundamentais, abordando também a utilização 
das cláusulas gerais nos contratos entre 
pessoas jurídicas e a incidência dos direitos 
fundamentais sobre elas, bem como apontar 
as considerações em relação as divergências 
doutrinárias e do posicionamento do STF.
PALAVRAS-CHAVE: Direitos Fundamentais; 
Relações Privadas; Pessoas Jurídicas.

THE EFFECTIVENESS OF FUNDAMENTAL 
RIGHTS IN PRIVATE BUSINESS RELATIONS

ABSTRACT: The present work has as scope 
the analysis of the fundamental rights in the 
face of the private relations, the legal entities 
of private rights as holders of these rights, 
and how such rights affect and affect the legal 
entities in their business relations. For, the legal 
entities are considered subjects of fundamental 
rights, even if consecrated collectively, since 
they are representations of individuals, and they 
are part of the corporate structure, that is, to 
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reach them necessarily implies also to the individuals that compose them. An overview 
of fundamental rights is presented, demonstrating the influence that generations of 
fundamental rights had on the evolution of individual rights, briefly describing the 
various forms of action, protection, scope and addressees of fundamental rights, and 
also addressing the use of general clauses in contracts between legal entities, as well 
as to point out the considerations regarding doctrinal divergences and the position of 
the Supreme Court.
KEYWORDS: Fundamental rights; Private relations; Legal entities.

1 |  INTRODUÇÃO

O estudo em questão tem por escopo a análise dos direitos fundamentais em 
face das relações privadas, em especial as pessoas jurídicas de direito privado como 
titulares destes direitos. 

Abordar-se-ão as funções autônoma dos direitos fundamentais, como valores 
que a sociedade deve respeitar e praticar, sendo utilizados como critérios para o 
controle de constitucionalidade das leis e dos atos normativos. 

Veremos que estes direitos foram idealizados pelo constituinte originário como 
cláusulas pétreas, ou seja, imodificáveis e irreformáveis, verdadeiros alicerces da 
Constituição Federal de 1988, suprimidos somente mediante uma nova ordem jurídica 
constitucional, por meio da manifestação de um novo poder constituinte originário.

A necessidade de aplicação desses direitos nas relações privadas dá se como 
uma forma de defesa de uma esfera de liberdades dos particulares em relação 
ao Estado, isso porque, com o evolução da sociedade, há uma participação mais 
intensa das empresas e da sociedade em geral, no exercício do poder do Estado, 
para garantir a efetiva observância a esses direitos.

Quanto a sua aplicação e eficácia na esfera privada, tema central do presente 
trabalho, esta se dá na chamada eficácia horizontal entendida como a eficácia dos 
direitos entre terceiros ou de incidência dos direitos fundamentais nas relações 
privadas, com o foco na possibilidade de aplicação desses direitos nas relações 
entre pessoas jurídicas.

Assim, através da analise doutrinária e jurisprudencial, busca-se como principal 
objetivo deste trabalho entender a aplicação e a eficácia dos direitos fundamentais 
nas ralações empresariais privadas, mesmo que consagradas de forma coletiva, 
visto que são representadas por pessoas físicas, pois fazem parte da estrutura 
empresarial, ou seja, atingi-las implica necessariamente atingir também os indivíduos 
que as compõem.
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2 |  DIREITOS FUNDAMENTAIS

São os direitos básicos individuais e sociais, assegurados pelo Estado e previsto 
na Constituição Federal, surgiram com a intenção e partindo da necessidade de 
proteger os cidadãos do poder exercido pelo Estado, visando produzir e preservar 
as condições essenciais para o desenvolvimento de uma vida digna assegurando o 
mínimo de garantias para o convívio em sociedade.

Com base na Constituição Federal de 1988, os direitos fundamentais estão 
classificados e divididos em direitos individuais e coletivos, direitos sociais, direitos 
à nacionalidade e direitos políticos, além dos direitos fundados nas relações 
econômicas presentes no texto constitucional, mas não elencados entre o rol de 
direitos fundamentais. 

Canotilho (1998; p. 359), afirma que os direitos fundamentais são direitos 
intrínsecos das pessoas, consolidados e essenciais para sua existência, devendo 
haver proteção no ordenamento jurídico 

Direitos fundamentais são direitos da pessoa, como indivíduo, jurídico-
institucionalmente, garantidos e limitados no espaço tempo. Estes direitos individuais 
são firmados de acordo com os valores e princípios apresentados pelo grupo social, 
desde o seu nascimento, é dai que surge seu caráter inviolável, intertemporal e 
universal. [...] os direitos fundamentais seriam os direitos objetivamente vigentes 
numa ordem jurídica concreta.

Ou seja, vê-se que são direitos que o homem possui em face do Estado, pois 
abrangem a sociedade como um todo, com o objetivo de proteção dos abusos 
realizados pelo Estado e dos abusos realizados entre particulares.

Paulo Bonavides cita a classificação de Carl Schmitt (2004; p.560), onde este por 
sua vez, os divide em duas vertentes, a primeira aborda os direitos fundamentais como 
sendo um conjunto de garantias, padrões e princípios assegurados e preservados no 
ordenamento jurídico, logo são os direitos criados pelo Estado. A segunda vertente, 
defende que cada grupo social desenvolve suas garantias fundamentais variando 
de acordo com os critérios de cultura, ideologia e valores sociais anteriormente 
adotados, construindo a partir desses juízos de valores, o Estado.

Ainda com relação á classificação dos direitos, para melhor entender a evolução 
do estudo dessas garantias pela doutrina, estes classificados em quatro gerações. 

Os direitos de primeira geração, ou os direitos das liberdades, foram os primeiros 
a constarem no instrumento normativo constitucional, cuja principal característica é ter 
como titular dos direitos o indivíduo, por serem oponíveis ao Estado e representarem 
as características e individualização das pessoas ostentando uma subjetividade. Ou 
seja, são característicos aos valores referentes às liberdades, considerados direitos 
políticos e sociais, que tem por titular o indivíduo reconhecendo sua autonomia e 
garantindo iniciativa e independência.
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Já a segunda geração de direitos abrange determinadas categorias de 
indivíduos tratando dos direitos de forma coletiva, com a possibilidade de ser oponível 
tanto em face do Estado como em face das pessoas ou de determinadas categorias. 
São os direitos característicos da coletividade, abordam saúde, educação, direitos 
sociais, econômicos e culturais, e são utilizados como mecanismos de proteção 
objetivando reduzir as desigualdades por estarem ligados as contribuições sociais 
do Estado em face do indivíduo.

Os direitos de terceira geração são os baseados na fraternidade ou na 
solidariedade, os quais envolvem de modo direto a questão primordial da qualidade 
de vida para a sociedade, distinguindo-se das outras gerações de direitos em razão de 
pertencerem a toda a coletividade mesmo que seus objetivos sejam o desenvolvimento 
e proteção dos direitos coletivos, englobando os direitos apresentados na segunda 
geração.

A quarta dimensão dos direitos, compõe-se dos direitos a democracia direta, 
ao pluralismo e a informação, sendo esta dimensão consequência das evoluções 
das garantias fundamentais. Trata-se da proteção de um conjunto de direitos que 
decorrem dos avanços por ela concebidos, sobre os efeitos causados na proteção 
da vida e na transmissão da informação e no futuro da cidadania.

Apresentar a distinção entre as gerações de direitos é importante para determinar 
os diversos momentos em que esses grupos de direitos surgem pleiteando abrigo 
pela ordem jurídica. Além da necessidade de delimitação do sentido e do alcance 
da perspectiva objetiva dos direitos fundamentais, pois só assim pode-se analisar a 
eficácia sobre as relações privadas.

Os direitos adquiridos em cada geração permanecem válidos simultaneamente 
com os direitos da nova geração, ou seja, cada geração não substitui a outra, mas 
sim se complementam aumentando o rol de direitos fundamentais, a fim de encontrar 
a melhor forma de proteção das garantias e liberdade individuais ou coletivas, dado 
que, o Estado não pode reduzir ou extinguir tais direitos por possuírem importante 
e fundamental papel no exercício da democracia e na construção da personalidade 
individual e coletiva, sendo essa uma das grandes diferenças em face de outros 
institutos.

Assim, nos direitos fundamentais são os próprios valores objetivos básicos que 
se direcionam para os fins da ação do poder público e não apenas para as garantias 
dos interesses dos particulares. Além do que não devem ser analisados de forma 
individual, mas sim do ponto de vista da sociedade, vez que se trata de valores que 
devem ser respeitados por ela.
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2.1 As Pessoas Jurídicas e os Direitos e Garantias Fundamentais

Compreende-se então, que os direitos e garantias fundamentais guardam 
estreita relação com o indivíduo, pessoa física. No entanto, provoca interesse em 
saber se tais garantias também se aplicariam as pessoas jurídicas e qual o tratamento 
jurídico conferido ao tema.

É fato que a proteção e o alcance dos direitos e garantias fundamentais 
encontra-se bem delimitado no que tange às pessoas físicas, em razão do caput 
e dos incisos do artigo 5° da Constituição Federal, fazerem expressa menção aos 
brasileiros e estrangeiros, cabendo, no entanto, verificar se os entes coletivos 
também seriam destinatários de proteção constitucional. 

Vale ressaltar que os direitos fundamentais surgiram da necessidade 
de proteção as pessoas físicas, porém com a evolução da sociedade surgiu a 
necessidade de se invocação a proteção também as pessoas jurídicas. Ou seja, 
as pessoas jurídicas são destinatárias dos direitos fundamentais, contudo, não 
são detentoras de todo e qualquer direito fundamental, somente daqueles que 
abrangem sua personalidade jurídica e atividade empresarial.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que as pessoas jurídicas 
são titulares desta proteção fundamental, conforme AC 2.032-QO/SP, Rel. Min. 
CELSO DE MELLO, deixando claro não haver dúvidas quanto ao direito à invocação 
da proteção constitucional sempre que ele se vincular a atividade empreendida pela 
pessoa jurídica, vejamos:

“E M E N T A: CADASTRO ÚNICO DE CONVÊNIO (CAUC) - INCLUSÃO, 
NESSE CADASTRO FEDERAL, DO ESTADO DE SÃO PAULO, POR EFEITO DE 
DIVERGÊNCIAS NA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS CELEBRADOS 
COM O MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - CONSEQÜENTE IMPOSIÇÃO, AO ESTADO-
MEMBRO, EM VIRTUDE DE ALEGADO DESCUMPRIMENTO DAS RESPECTIVAS 
OBRIGAÇÕES, DE LIMITAÇÕES DE ORDEM JURÍDICA - A QUESTÃO DOS 
DIREITOS E GARANTIAS CONSTITUCIONAIS, NOTADAMENTE AQUELES DE 
CARÁTER PROCEDIMENTAL, TITULARIZADOS PELAS PESSOAS JURÍDICAS 
DE DIREITO PÚBLICO - POSSIBILIDADE DE INVOCAÇÃO, PELAS ENTIDADES 
ESTATAIS, EM SEU FAVOR, DA GARANTIA DO ‘DUE PROCESS OF LAW’ - 
NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA, POR PARTE DO PODER PÚBLICO, DA GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO LEGAL COMO REQUISITO 
LEGITIMADOR DA INCLUSÃO, NO CAUC, DE QUALQUER PESSOA ESTATAL, 
BEM ASSIM DE SEUS ENTES OU ÓRGÃOS A ELA VINCULADOS - LITÍGIO QUE SE 
SUBMETE À ESFERA DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - HARMONIA E EQUILÍBRIO NAS RELAÇÕES INSTITUCIONAIS ENTRE 
OS ESTADOS-MEMBROS E A UNIÃO FEDERAL - O PAPEL DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL COMO TRIBUNAL DA FEDERAÇÃO - POSSIBILIDADE DE 
CONFLITO FEDERATIVO - PRETENSÃO CAUTELAR FUNDADA NA ALEGAÇÃO 
DE TRANSGRESSÃO À GARANTIA DO ‘DUE PROCESS OF LAW’ - MEDIDA 
CAUTELAR DEFERIDA - DECISÃO DO RELATOR REFERENDADA PELO 
PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONFLITOS FEDERATIVOS E O 
PAPEL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL COMO TRIBUNAL DA FEDERAÇÃO. 
- A Constituição da República confere, ao Supremo Tribunal Federal, a posição 
eminente de Tribunal da Federação (CF, art. 102, I, ‘f’), atribuindo, a esta Corte, em 
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tal condição institucional, o poder de dirimir as controvérsias, que, ao irromperem 
no seio do Estado Federal, culminam, perigosamente, por antagonizar as unidades 
que compõem a Federação. Essa magna função jurídico institucional da Suprema 
Corte impõe-lhe o gravíssimo dever de velar pela intangibilidade do vínculo 
federativo e de zelar pelo equilíbrio harmonioso das relações políticas entre as 
pessoas estatais que integram a Federação brasileira. A aplicabilidade da norma 
inscrita no art. 102, I, ‘f’, da Constituição estende-se aos litígios cuja potencialidade 
ofensiva revela-se apta a vulnerar os valores que informam o princípio fundamental 
que rege, em nosso ordenamento jurídico, o pacto da Federação. Doutrina. 
Precedentes. A QUESTÃO DOS DIREITOS E GARANTIAS CONSTITUCIONAIS, 
NOTADAMENTE AQUELES DE CARÁTER PROCEDIMENTAL, TITULARIZADOS 
PELAS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO. - A imposição de restrições 
de ordem jurídica, pelo Estado, quer se concretize na esfera judicial, quer se realize 
no âmbito estritamente administrativo (como sucede com a inclusão de supostos 
devedores em cadastros públicos de inadimplentes), supõe, para legitimar-se 
constitucionalmente, o efetivo respeito, pelo Poder Público, da garantia indisponível 
do ‘due process of law’, assegurada, pela Constituição da República (art. 5º, LIV), 
à generalidade das pessoas, inclusive às próprias pessoas jurídicas de direito 
público, eis que o Estado, em tema de limitação ou supressão de direitos, não pode 
exercer a sua autoridade de maneira abusiva e arbitrária. Doutrina. Precedentes. 
LIMITAÇÃO DE DIREITOS E NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA, PARA EFEITO DE 
SUA IMPOSIÇÃO, DA GARANTIA CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. A Constituição da República estabelece, em seu art. 5º, incisos LIV e LV, 
considerada a essencialidade da garantia constitucional da plenitude de defesa e 
do contraditório, que ninguém pode ser privado de sua liberdade, de seus bens 
ou de seus direitos sem o devido processo legal, notadamente naqueles casos em 
que se viabilize a possibilidade de imposição, a determinada pessoa ou entidade, 
seja ela pública ou privada, de medidas consubstanciadoras de limitação de 
direitos. A jurisprudência dos Tribunais, notadamente a do Supremo Tribunal 
Federal, tem reafirmado a essencialidade do princípio da plenitude de defesa, 
nele reconhecendo uma insuprimível garantia, que, instituída em favor de qualquer 
pessoa ou entidade, rege e condiciona o exercício, pelo Poder Público, de sua 
atividade, ainda que em sede materialmente administrativa ou no âmbito político-
administrativo, sob pena de nulidade da própria medida restritiva de direitos, 
revestida, ou não, de caráter punitivo. Doutrina. Precedentes.” (AC 2.032, Rel. Min. 
Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJe de 20/03/2009).

Desse modo, observa-se que o Supremo Tribunal Federal não só firmou 
entendimento de que as pessoas jurídicas são titulares de proteção fundamental, 
como afirmou que tal proteção se estende também as pessoas jurídicas de direito 
público.

Pode-se afirmar que as pessoas jurídicas não são abraçadas de todos os 
direitos fundamentais, mas somente daqueles que se unem a execução de sua 
atividade empresarial.

3 |  APLICAÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES PRIVADAS

Diferente de outros ordenamentos jurídicos, no Brasil não há norma 
constitucional expressa a respeito da invocação dos direitos fundamentais no âmbito 
das pessoas jurídicas. No entanto, superou-se esse posicionamento e atualmente 
admite-se que os direitos fundamentais beneficiem, também, as pessoas jurídicas 
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atuantes no Brasil, pois em muitos casos a proteção última do indivíduo só se dá 
por meio da proteção que se confere às próprias pessoas jurídicas.

Ao analisar o Art. 5° da Constituição Federal, nota-se que muitos dos direitos 
enumerados em seus incisos são extensíveis as pessoas jurídicas, são eles o princípio 
da isonomia, o princípio da legalidade, o direito de resposta, o direito de propriedade, 
o sigilo da correspondência e das comunicações em geral, a inviolabilidade do 
domicílio, neste caso a sede, a garantia do direito adquirido, o ato jurídico perfeito e 
a coisa julgada, o direito de impetrar mandado de segurança, bem como o direito a 
imagem e a honra (Súmula STJ n° 227 – A pessoa jurídica pode sofrer dano moral.).

Há casos em que alguns direitos são conferidos direta e exclusivamente às 
pessoas jurídicas, como a não interferência estatal no funcionamento de associações, 
inciso XVIII, e o de não serem elas compulsoriamente dissolvidas, salvo por decisão 
judicial transitada em julgado, inciso XIX do art. 5° da Constituição Federal de 1988.

A livre constituição de associações, inciso XVIII do art. 5°, permite que a 
sociedade, pessoas físicas ou jurídicas, criem associações sem qualquer 
necessidade de pedir autorização prévia do Estado, sendo vedada qualquer 
interferência do governo em seu funcionamento. Portanto, de acordo com este 
inciso, essas entidades têm o direito de se organizarem como bem entenderem, 
desde que respeitando as leis vigentes no ordenamento jurídico.

Já o inciso XIX do art. 5°, da Constituição Federal, define que a suspensão 
ou dissolução de associações de forma involuntária só poderá ocorrer por decisão 
judicial, ou seja, após o devido processo legal. Contudo, se houver a dissolução 
ou suspensão das associações por vontade dos próprios associadas, não há a 
necessidade da realização do processo legal, sendo determinada a finalização 
voluntária da organização. Importante ressaltar que em ambas as situações não há 
interferência do Estado. 

Deve-se destacar que embora as pessoas jurídicas sejam consideradas 
titulares e se beneficiam de vasto rol dos direitos fundamentais descritos no 
artigo 5°, alguns são exclusivos das pessoas físicas, isso porque sua natureza é 
determinante para que estas sejam suas únicas destinatárias. Isso porque, de início 
os direitos e garantias tiveram sua origem nas pessoas físicas como destinatárias 
de sua proteção, em razão da necessidade de proteção dos direitos dos indivíduos 
que eram a parte hipossuficiente frente ao Estado.

3.1 Eficácia dos Direitos Fundamentais nas Relações Privadas (Eficácia Hori-
zontal)

O direito constitucional vem reconhecendo a expansão da eficácia dos direitos 
fundamentais para abarcar, também, as relações privadas, discussões essas que 
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potencializam a produção de efeitos desses direitos não apenas na esfera vertical, 
do particular frente ao Estado, como também na perspectiva horizontal, nas relações 
entre particulares. O que ainda está impreciso é a forma de incidência desses direitos.

A eficácia horizontal dos direitos fundamentais, entendida como a eficácia 
dos direitos entre terceiros ou de incidência dos direitos fundamentais nas relações 
privadas, decorre do reconhecimento de que as desigualdades não se situam apenas 
entre Estado e particular, como também entre os próprios particulares, nas relações 
privadas.

No Brasil, o Supremo Tribunal Federal - STF, tem adotado a teoria da eficácia 
horizontal direta dos direitos fundamentais (STF-RE 158215/RS, STF-RE 161243/DF 
e no STF-RE 201819/RJ), ou seja, alguns direitos fundamentais podem ser aplicados 
diretamente às relações privadas, ou seja, sem a necessidade de intervenção 
legislativa. Mesmo que estes direitos fundamentais venham sendo aplicados nas 
relações privadas, ainda não há uma fundamentação teórica específica acerca dos 
limites e alcance dessa aplicação na jurisprudência. 

Por isso, a chamada eficácia horizontal dos direitos fundamentais, isto é, a 
aplicação nas relações empresariais privadas, é amplamente aceita no ordenamento 
jurídico brasileiro, apesar de não haver expressa previsão da Constituição, mas que 
também não há vedação ou qualquer outro limite imposto expressamente.

Assim, é importante ressaltar que a adoção desta eficácia, diante da divergência 
que existe dentro do tema em relação às teorias adotadas, ainda é questão que não 
se encontra pacificada no ordenamento brasileiro.

3.2 Claúsulas Gerais em Contratos Empresariais

O contrato é a forma lógica que caracteriza as relações e a vida em sociedade, 
toda a convivência entre os membros de um grupo social se baseia e se concretiza 
através de acordos de vontades. Sendo assim, fica claro que a liberdade de contratar 
e a liberdade para definir o conteúdo do contrato, deve ser garantida aos indivíduos.

Contudo, para que as relações sociais e jurídicas sejam equilibradas e a pessoa 
jurídica não sofra com intervenções e abusos de outros entes públicos ou privados, 
em razão destes possuírem mais vantagens, a ordem jurídica estabelece limitações 
à liberdade de contratar. Assim, toda estipulação contratual, ainda que regularmente 
emanada da vontade dos indivíduos deverá estar de acordo com as normas de 
proteção dos direitos, tanto da sociedade quanto do indivíduo.

Gustavo Tepedino (2001; p. 7) conceitua as cláusulas gerais como normas que 
não prescrevem certa conduta, mas definem valores e parâmetros hermenêuticos, 
sendo utilizadas como referência interpretativa oferecendo ao legislados critérios e 
limites para a aplicação das demais disposições normativas. No entanto, a adoção 
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destas cláusulas gerais exige um cuidado especial, posto que por si só, não significam 
transformação qualitativa do ordenamento. 

As cláusulas gerais constituem disposição normativa de forma vaga, ou aberta 
dirigida ao juiz que diante do caso concreto, poderá fazer uso de elementos que 
estejam fora do sistema, o que evidencia a importância da fundamentação das 
decisões. Dessa forma, somente surtirá os efeitos jurídicos quando reduzidos ao 
caso concreto, o que ocorrerá pela instrumentalidade conferida às cláusulas gerais.

Um dos principais objetivos das cláusulas gerais é possibilitar o desenvolvimento 
do pensamento e a evolução do comportamento social, com base na segurança 
jurídica, pois assim tem-se um sistema em construção que se dá através delas.

Ou seja, são normas formalmente expressas em linguagem escrita no sistema 
jurídico dotadas de elevado grau de valoração e generalidade que devem ser 
interpretadas de acordo com o caso concreto, ressaltando os valores presentes na 
Constituição Federal e no Código Civil.

As cláusulas gerais servem como ferramentas que visam inibir eventuais abusos 
ou interferências, do Estado ou de empresas maiores em razão das vantagens que 
estas possuem. É através destas cláusulas que o legislador se utiliza dos parâmetros 
necessários para realizar a aplicação dos direitos fundamentais, quando estes se 
fizerem necessários, e garantir a proteção das pessoas jurídicas.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A aplicação imediata dos direitos fundamentais individuais nas relações privadas 
é tema extremamente atual e instigante, que não se encontra pacificado na doutrina 
e na jurisprudência brasileira, ensejando inúmeras controvérsias. Pois viu-se que a 
Constituição Federal, não possui dispositivo, sendo omissa, cabendo a doutrina e 
aos legisladores promovam a aplicação direta através da interpretação dos preceitos 
constitucionais.

A teoria da eficácia horizontal dos Direitos Fundamentais deve ser aplicada 
de forma mais intensa nas situações em que forem maiores as desigualdades em 
relação as empresas privadas.

Em outras palavras, as pessoas jurídicas são sujeitos de direitos fundamentais, 
mesmo que estes estejam consagrados de forma coletiva, visto que são representações 
de pessoas físicas, pois fazem parte da estrutura empresarial, ou seja, atingi-las 
implica necessariamente atingir também os indivíduos que as compõem.

Logo, a orientação majoritária adotada pela doutrina, e inclusive por parte 
do STF, prevalece na regra geral de que, havendo compatibilidade entre o direito 
fundamental, a natureza e os fins a que se destina a pessoa jurídica, a princípio, 
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reconhece-se a proteção constitucional, contudo não impede que o legislador 
estabeleça distinções ou limitações sujeitas ao controle de constitucionalidade. 

Dessa forma, vemos que os direitos fundamentais exercem sim influência 
nas relações empresariais privadas e que a extensão da titularidade de direito 
fundamentais às pessoas jurídicas tem por finalidade maior, a de proteger a atuação 
dos indivíduos, pessoas físicas, conferindo-lhes limites e condições de exercício, 
pois são vistos como um sistema objetivo de valores capazes de adentrar no 
ordenamento privado por meio das chamadas cláusulas gerais, tendo essa aplicação 
a necessidade de ser finalizada pelo juiz que deverá interpretá-las à luz dos valores 
já consagrados pela Constituição Federal, além do que muitas vezes é através da 
tutela da pessoa jurídica que se alcança uma melhor proteção aos indivíduos.
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